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Câmara Municipal de ltapissum e/

Ve re a d o r Casa Frei Caneca

PROCESSO ADMINISTRATM OOSIZOZ+ - C4iVIARA DE VEREADORES

CoNTRÁTO Ns 005/2024.

CONTRATO DE SERVIçO, QUE FAZEM ENTRE
CÂMARA DE VEREADORES DE ITAPISSUMA
EMPRESA R J DE SOUZÁ CHAVES.

a cÂuaRa DE VEREA0RES no uuNtcíplo DE ITAPISSUMA, Estado de Pernambuco, com sede à RUA
MANOEL LOURENÇ0, 26 - CENTRO - ITAPISSUMA - PE, lnscrita no CNPJ sob o np 08.637.407 /0007-
36, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo llmo. Presidente, o Sr.

JEFFERSON TELLES ALVES CARNEIRO DE ALBUQUERQUE, brasileiro, casado, inscrito no C.P.F/M.F.
n' 059.575.874-60, RG 7262A47 SDS/PE, doravante denominala CONTRATANTE, e a empresa R j DE

S0UZA CHAVES, inscrito no CNPI no 36.959.748.0001-63 estabelecido na Rua João Pessoa, Nq 179,
Centro, Itapissuma - PE doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. Rene losé de Souza Chaves, brasileiro, solteiro, empresário inscrito no CPF/MF sob o nq
041.899.1,54-59, portador do RG ne 5447732- SSP/PE, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo ne 005 /2024 e em observância às disposiçôes da Lei na 14.133 de 01 de abril de 2021,
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CúUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de OA/O1/2024 e e ncerram ento em 3l /12 /2024.

3. CúUSULA TERCETRA - PREçO

3,1. O valor do presente Contrato é de R§ 20,400,00 (vinte mil e quatrocentos reais) que será
pago em LZ (doze) meses de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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1. CúUSULI\ PRIMEIRA - OB'ETO
O objeto da presente contratação é a contratação de pessoa jurídica especializada em Manutenção -
Preventiva e corretiva, com fornecimento de peças de reposição de equipamentos de informáüca,
(microcomputadores, scanners e impressoras), incluindo software, em favor da Câmara Municipal de
Itapissuma.
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. cúusum queRTA - DorAçÂo onçnunlrÁnre
4.1. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária própria,
preústa no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

órgão:
Unidade:
Proieto atividade:
Elemento da Despesa:

Poder Legislativo
Câmara Municipal de Vereadores do Itapissuma
0103101012.003 - Gestão dos Serviços Administrativos
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa furÍdica.

5. CúUSUU\ QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da notâ fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato.

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.5. Persistindo a irregularidade, â contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriâ prevista na legislação aplicável
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5.2. Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pãra pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
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5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nq 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quãnto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento hcará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxâ de compensação financeira deüda pela

Contratante, entre a dâta do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,

I=Índice de compensação financeira, assim apurado:

1=(rxJ I= (rx / 100 )
365

/§
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TX = Percentual dâ taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração;

6. cúusumsrxrA-REAlusrE
6.1. As regras acerca do reaiuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

z. cúusum sÉrrua - clnanue oE ExEcuçÃo

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

B. cúusum orravA- ENTREcA/ExEcuçÂo E RECEBTMENTo Do oBrETo

8.1. Os prazo e condições para entrega/execução do objeto do presente instrumento são aqueles
constântes no Termo de Referência e na proposta.

g. CúUSULA NoNA - oBRIGAÇÔEs DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADA

9.7. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo âo presente instrumento.

10. cúusuLA oÉctun- seruçoEs ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou pârcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

L0.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do obieto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos

significativos parâ a Contratante;
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10.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

70.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativâ pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco

A IIOS;

10.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públíca, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sela promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 70.2.L, 10.2.5, \0.2.6 e 70.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam suieitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei ne 14.133, de 2027, as

empresas ou proÍissionais que:

10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da contratação;

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
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70.2.3. multa compensatória de 570 (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;
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10.5. A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contradÍtório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei ne L4.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei ne 9.784,de 7999.

10.6. As multas devidas e,/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados ,udicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 fquinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conslderação a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n0 12.846, de la de agosto de 2013, como ato Iesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instãuração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 72.846, de 1a de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato Iesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de agente público,

11. CúUSUUI DÉctMA PRIMEIRA- REscIsÂo

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:

cNPJ 08.637.407/0m1-36

RUÂ MANOEI. LOURENçO, 25 - CEP: 53700-000 - ITAPISSUMA - PE

FONES: (81) 3548.1288 - 3548.1525
E-MAIL: çe!Erêl!ê.pE!g.@ê.@gEgj!.!9!D

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente ,udicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
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11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso II do arr.704 2027, nas câusas
preüstâs no art 137, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas no Termo de Referência.

11.1.2, consensualmente, nos termos do arL 138, inciso II, da Lei ne 14.133, de 2027.

11.1.3, determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, os termos do art. 138, inciso lll, da Lei ns 14.133, de

2021.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

L1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRÁTANTE em caso de rescisão administrativa
preüsta no Art. 138, inciso I, da Lei no 74.133,de2021.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CúUSUIII DÉCIMA SEGUNDA- VEDAçOES

12.1. É vedado à CONTRATADA;

12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte dâ
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

cNPJ 08.637.407/0001-36

RUA MANOEL LOURENçO, 26 - CEP: 53700-000 - ITAPISSUMA - PE

FONES: {81) 3548.1288 - 3548.1525
E-MAIL: camaraitapissuma@gmail.com

13. CúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAçÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aÍt,724 da Lei na 14.133, de
2027.
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.

15.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por servidor
devidamente indicado pelo gestor, por meio de instrumento próprio, com a finalidade de acompanhar
e fiscalizar a execução do presente contrato.

15.2. Caberá ao gestor do contrato:

15.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de forma mais econômica e;

15.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabÍlidade, e

encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação;

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuâdos, em ordem cronológica, observando
para que o valor do contrato não seia ultrapassado;

15.3. Caberá ao fiscal do contrato:

15.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato esú ocorrendo conforme as normas e

procedimentos previstos no contrato;

15.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao devido acompanhamento cotidiano da execução do
contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições estabelecidas pelas
obrigações assumidas entre contratante e contratado, para que a Administração se certifique que está
sendo executado o que efetivamente fora pactuado;

15.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execuÉo de obras ou a prestaÉo de serviços será
cumprida integral ou parceladamente;

15.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
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14. CúUSUUT DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
ns 14.133, de 202L, e demais normas federais de licitações e contratos administraüvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
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15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

15.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relâtivas ao contrato sob sua
responsabilidade;

15.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual;

15.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no
contrato;

re. cúusule »Écrul srxte- puBLIcAçÃo

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário OficÍal do Município, no prazo previsto na Lei na 74.733, de 2021.

17. CúUSULT DÉCIMASÉTIMA- FoRo

17.1. É eleito o Foro da comarca de ltapissuma - PE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 dâ Lei ne

74.133/2021.

4,2, Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas [duas] vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

JEFFERSON TELLES ALVES CARNEIRO DE
ALBUQUERQUE

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
P/ CoNTRATANTE

cNPr 08.637.407/ooo1-35
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15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do
objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

ltapissuma, 0B de jANEIRO de2024.

R I DE SOUZA CHAVES
CNPJ Nc 3 6.959.748.0001-63

- CONTRATADA -
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ÍERMO CONTRÁTUAL

O munrcipio de Fortim, atravé8 cls sou óÍgão Legislaüvo Câmara Munilipal. Pessoâ Juridrca dê Diíêito
Públco lnlemo. coín sede no ShopíÍng Boubvard. Av€nldâ Joâquim Crisósto.no, nô l{Ng, 1o Anda.. Centro,
Foíim - Ceaíá, inscnia no CNPJ sob o n'35.050.77210001-12, neslê alo Íepresentado Í,gla PrÊsidente,
Senhora XÂTH AI{NE mElRÂ DA SILVA SlilONASSl, doravanto denominado de COi{TRATÂI|TE. no
,inal assinado, e do olJt.o lado. a Emp.esa ÂUGUSTO C. DOS SA}{TOS - llE, rnscÍitô no CNPJ n'
10.570.393i0001-22 coÍn sedo nB cidade de Fonim -CE . silo à Rua Joaquim Pergentino, n'250, Loia 12,
C€ntro, í€prgseôtada pslo Sr. Augusüg Cssar dos Santos. cadastíado no CPF|MF sob o n" 855.í68.992-
49, no final asshada. doÍavant€ denqnanada ds CO TRATADA, d9 acoído com a Dispensa de LkJtação
n' OO2àO21 ê Procêsso AdíninistrÊtivo n' 202!í.06.20.01. rêscrvêm Írmã, o píes€nte Contrato. êm
conío.midado com as disposDÕ€s contrdas na Ler n' 14.133/2021 e suas alteraçóes postorioÍ€s. lGlis
pêrtinontes ê mêdiant! as Cláusulas ê condiçóê a seguaíl

CúUSULÂ PRICEIRA . DA FUNOA E}ÜÍAÇAO LEGAL:
1.1 - O prgsonte Cofltrôto tem como fundamsnto o art. 75, inciso ll da Lei n' 14. 1332021 e suas aitsraçô€s
postorir€s, publirâóo n6tâ data nos târmos do ârt 37 da Consütl']içào Fedoral de 1988 e píoposta da
CONTRATAOA, tudo pârta hlêgíante deste Termo. indefEndente de lrânscriçâo.

CúUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1 - Contrâlâção d€ êmpr€sâ especializâda para prestaÇáo de sêrviç6 de manutsnção mensal pí€\renüya
e coretNa em equipam€ntos de iníormáticâ como computadores. notgbooks, nobraaks. esl,abilizadoíes e
lablets com visiias lêcoicas avalalvas para at€nder as necessidades da CámaÍa Muniopal de Fortjm.

CúUSULA TERCEIRA- OO VALOR OO CONÍRÂTO
3.1 - O vabr global do pÍBsente conlrato ó dê Rt í1.39a,00 (on.. mil, traz.nlot ! novant ! qu.tD

'lrl3), 
conro.Íne d6tÊlhamsnto abâixo

ITEM DESCRTç^O QNT UNO
VALOR

uNrÍÂRro VALOR TOTAL

CoÍltrataçáo d€ êmpresâ €specializada para
prestação de s€rvços ds me.utanção
mengal paevênliva I @retiva om
equipanenlos de iníoÍmáúcâ cÍrrlo
computado.c§, notêbook§, nobíÊâks.
êslabrlizadoBr e üauêts com üsitas lécnicás
avalialivas para atgíÉ€r ils Írecessidadês da
Cãmara l,lunliDal do FoÍtim.

06 MÊS R$ r.899.00 R3 Í I 394.00

TOTAL R3 í1.394,00

CLÁUSULA QUARTA . DAS OBRIGAçôES OA COTTRATANTE:
4.1. P6.mitir o acosso dos oínpnEgad6 & Coírtrslede à8 d€poíúânciat OA CONTRÂTANTE e a outÍos
locâis ondê estêiam situados os oquiparÍEntqa.
4.2. FomeceÍ lodas as iílforÍnaÇóês necossáÍias parâ o bom dgsemponho do6 sarviÇos a sorom Galizados.
4.3. Autorizar a sâída dos oquipaínsntos ê Seus coirpongnlos pgÍa @ílsgío na oíicinâ da Contratada
mediante íormulário prôp.io, autorizado pdo Dêpa.lâmânlo de Administraçào, quândo ígr lecnrcamente
comprovada a comdaridade do problêma.
,1.4. Garantir a boa utilização dos equrpameatG. obsorvando as rEcoÍnendaçóes tâcnicas € dos manuais
de operacionalizáção.
4.5. Comunicaí á Contrâtada. por Eschlo. as mperfgrçóés, íalhas ou inegulaódades verúcâdas na
êxecução do obleto, paÉ quê 9êjã tepârado ou corÍigrdoi ( rHA|l{r MlriÁ oa .t!úai.,.deú,F
4.6. Efetuar o pagamento na íoma conveôcionada no coôt.ato. 

lLuá*o.r,rr,o.r., *frÍS:lX,^

!r..Ãra

I

I

coNÍRAÍO N'01í2024
TERIO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRÂI A CAMARA I*UNICIPAL DE
FORTITI COÍII A EIIPRESA AUGUSTO C. OOS
SATTOS. [E. PAR  O FI QUE A SEGUIR
SE DECT.,/\RÂ.

Shopptna BgulcvàÍd, 
^e.ndà 

Joaqulm €n'óstomo, n' I O49. lô Andàr, Cenrío. FonrrVCE

C Pr: 15 O50. /,2ru)01- 12 - ltlÍRlçÀO ESIAOUAL 06 920.,141-l
ádmml5tr.thro@.mío.tflr-(..lorr.bí I w*w.Íoím.aa.ht.bÍ

FONÊ: (88, lalll575

MUNICIPAL DE FORTIM



unrc,p

cúusuLA otTÂva - Do REÁ"rusÍaMEr{Ío oE PREÇo
8.1 - O valoÍ do Contíato poderá ser íeaiustado. observado o
cootados a paílir dâ dâta limite paÍa epresentaÉo da proposta

roxlêrrlr, oa

intensgno minimo ds 12 (doze) mssas,
( Tlt ANNf Mfti^
oA stlv^
5lÀlolt^55t9r57o4, .h -x., ,. . , r. r
Blo'

FORTIM
M^UIO C^V^LCÂr!tÍ! OE stlUZ^

SULA OUINTA . DAS OBRIGAçÔES OA CONTRÂTÂDA:
5,1. Cumpnr íislmente as obnga@es assumidas, dg modo quo o obleto do presenie Termo da R€íoí6ncra
se realize com esmerg e peíeiçáo, execulandN sob sua inteira e exclusiva responsabilidade:
5.2. Cumpnr rigoao3amente os s6rvrços e os pratzql defndoa no neste Tgrmo de Roíêréncla e sêus
anexos:
5.3. Manter. durànte a €xocrrção do coÍnraio, am coírpalibilEâdê com aB obÍigaçÕes por sla assumidas.
todas as condiçóôs da hatrlilação o qualificaçào erilada8i
5.,1. Responsabilizar-se poí quaisquêÍ prEiulzc qu6 3uâs Íalhas ou lmpeí€içres venham a Grusar a
Unadade Admrnistrativa ou a EíceiÍos, quarúo doyidaÍn€nte comÍrovados, êm dêcorrência da erecuçào,
ob,elo deste TB.rno de ReÍeÍàocia, de rEdo diralo ou indirato. suroilando!ô. aindâ, a realizar novam6nte o
seÍvrço incorÍetamente execrrlâdo. s€ ícr o câso. sem quaisqu€r ônus para o Poder L6glslativo:
5.5. Responder. rntegralÍhenle, poÍ perdas e danos quê vieÍ a cáusar ao Poder Legislatiw ou a teÍc8iro6
em raáo de aÉo ou oínissâo. dolo6a ou culÍrosa. sua ou dos seus prepostos, independentements d€
out as cominações contÍahJars ol] legais a qu€ esbver su,oila;
5.6. Oisponjbilizar meios eficienles de comunicáçâo (endeíeço elotÍônico, teleÍone e ía.x), que poesrbililem
íácilcontâb com a Câmara Municipal;
5.7. FoíÍl€c€í. quando âubrizado pelâ CONTRAÍADA. p6És e/ou coínponentÊs, executar a instalação
dos mesÍnos e outros matene6. igúelrnenla âos utilizâdos pêlo íabÍicánle do equipamêoto oú simihr.
5.8. Aprgs€nlar RelatóÍio ds Manulsnçáo de todas a6 visitas. contÉndo o nomo do .gspoôsávsl pela
solicilaÉo, a data s I hora do chaÍado d€ inlcio 9 táÍmino do atêodimênto, kJ€nüficaçào do d8íeito
d€tsdado. suas causas e eEito6. bem como a8 provklâncias adotaóas o dêÍnâis Iníormaeões pêdnont63.
5.9. UlilizsÍ proíissroflais hatililados e com @nhêcimentos dos se.viçps a serem sxeculados, bem cqno.
d€vidaín€ole unifo,mizadc o mLrnidos dâ êquipâmênlos necossátios ao dessmpeoho eficioola dos
s€íviço§, de coníümilad€ @ín âs noamas ê dêtolmmaçôes em v(?or;
5. t0. Responsabiliza r-s8 poí todas as d€spesas lrabalhistas dos seus íuÍ|conários que exeqrtaÍem os
sarviços de manulençáo do6 equipaÍn€ntos do CONÍRÂÍANÍÉ.
5.l1.Le!"a, imediatârnênb ao conhecrmento do CONTRATANTE qualquqr fâto €ír8o.diúrio ou anqmal
quo o@'Ía durant6 ! erscuçào dos sewços pâ.4 adoção das medÉas cabivgis.
5.12. PrestaÍ todos os ssclarscimêntos que íorem soiicitrados polo CONTRÂTANTE, obngando-se a alorúêr
todas âs reclamaÉês a Íêsp€ib da qualidade dos serviços prestados.
5.13.N- lransÍeÍiÍ a out sm, no todo ou em parte, o obieto do pÍossnte contrato;
5. 1 4. A empíB6a cootratâda dov6rá âinda:
5.í4.1. Reslizar as manut€nçô€s preÍereocialmente no local e, nâo havendo a poGsibilirãda, devsrá lovaí
o eguipamenlo âtê o laborâtôúo pÍôprio na s€ds da emprssa e enlrêgá-lo no rnesÍÍto local do oÍhom.
5.14.2. Às ratiÍadas d6 squrpâmeotos deveráo eeí doclmenladas pela CONTRÂTANTE ê daúóamsnte
assiosdas pob COI{ÍRÂTADA:
5.14.3. Â CONTRAÍADA se responsaulizará pêlo d€slocamento e recupeÍaÉo dos equipaÍnenbs e por
sua dêvoluÉo.
5..|5. Fo.ioc€r e sncaminhar à CONTRATÂNTE, Í€laçâo das pgças noc.9Êárias à perrarls sxocuÉo dos
sêívi@s. sorllpÍa qu€ necegsárb.
5.16.. A CONÍRAÍADA se rdponsabilizará com bda e qualqueÍ dêsp€sa com s&rs tácnEos, inclurndo
deslocamento s alimar!üaçáo.
5.17.À CONÍR ÍADA seÍá rssponsável tambám polo íorneciÍnenlo do tods õ íêÍramentas e
anstrumenlos noce6gáí106 à m€nuteoçáo, instalsçâo I confEuraçâo de squipanrsnbs.

cúusuLA sExÍa - DA DUR çÃo Íro cot{TRATo
6.1 - A v€ôncra do píesento contrato é Aé 31n2.fã21 o sus €riÉcia dar-5€-â a partrr da dala de suâ
publicação, por eÍtrato do coídtato-

CúUSULA SÉNtrA - DA FORTA DE PÀGAIÉI{ÍO
7.1 - O pagamenro sêrá €fetuado sm atá 31, (tÍlnt l dl.a m€diãlts apresenlação da Nota F6cal e após
atgslo do setoí compêtente. nos tBÍÍrps da Lsi Fgderâl no 14.133/202'1.
7.2 - Para realiz.açâo dos pagamenlos. A CONTRATAOA deveíá manter â regularidâde íiscâl pressnlada
duíante processo de hatilitação.

tàÇpír8 Aoukrr.íd. 
^rr!o(rà 

lor+fitr Cntôsrorno. n' l(X9. lc 
^Írdbr. 

Ccntío Foím/CE
cNPr:35 OSO.r2./fl)Or-12 - rrSCRlç^O §r^txr r: 06.920.4íl.l
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LA NONÂ - OÂS ALÍERÂÇÔÉS CONTRÂTUAIS:
1 - A CONTRATADA lica obrigada a ac€itar, nas mesmas condiçõos contratuais. àcráscimG ou

sup.6sões dos materiais contrâtados, alé o limitede 25% (ünte Ê qnco por cento) do valor inicial atualizado
do ConlÍato coníorme o disprosto no art. 125.daLai 14.13312021.

cúusuLA DÉcrxA- DAs s xçôEs AortxFtTR^Ttvas:
'10.1. Coínete iníração adm'rbtrativa o íomocodoí que coÍnetoÍ quaisquor das inírações prêvistas no art.
155 da Lei no 14.133. de 2021. guais sêjam:
a) Dâr causâ à rn€recução psícial do coÍrtãb:
b) Dar causa á inexecuçáo psícbl do coírtralo qu6 cause grirve dano à Âdnrnrstlação, ao tuncimamenlo
dos serviços públicos ou ao inbressê colêü\,rc:
c) Dar cáusa â inerecução loüal do contÍalo,
d) Oeixar de enlregaÍ a documentação exErda pard o certjame.
s) Náo manter a progo§ta. salvo em d€conància dê Íalo srJporvonrant€ devidâmontê Jusüficâdo:
0 Não c€bbrar o contrato ou nào entregar a documenlaçáo exgida para I cootrâlâçáo, quando @nvocado
dentÍo do grazo de valirade de sua proposta:
g) EnsqaÍ o ret8rdâmento da exccuÉo ou da entrega do oti€to sem molivo iuslifcado;
h) AprêsêntaÍ declaraêo ou documentaÉo falsâ erigida [,aíâ o ceÍta.ne ou píeslâÍ decl€raçáo íalsa
duranta a disponsa 6lêt ônh€ ou a erscuçáo do contralo:
i) FraudaÍ a dispênsa €leúônica ou pratk5r ato haudul€nto na execuçâo do coÍrlrâto:
i) Co.nportar-sê d€ írodo inirôoeo ou coíneler íraude de qu€lqusr natuÍeza;
k) Constdora-s€ comportamento inidôneo. entre outÍos. â d€claraçáo Íalsa quanto às condlçõês do
pâíticipaçáo, quanto ao omuadrameílto coíno ME/EPP ou o conluio entÍ6 os bmocêdor€s, em qlahu€r
momgnto da di§pen§t, mÊsrÍp apôa o êhcgÍÍâmonto dã íes€ do lancôs.
l) Co.lsk era.sê co.Íro @ínporlamento inidôneo da mesma foÍma as condulas dc aÍb. 337-F, 337-1, 37-L
e 337-0 do Código Penal.
m) PÍati5r atos illqtos coflr vistas a Íruslraí os obJelivos deste ce.tame.
n) Pralicâr ato l€sivo previsb no art. 50 da Ler no 12.846. de 10 de agosio de ã)13.
I 0.2. O íomecodoí que comeleí gualquer das inkaçô€s discriminadas nos subitens ailteíioÍBs íicáÍá sujoito.
sem prejuizo da íesponsabilkiade crvil e criminal. âs seguintes sânçôes:
a) AdveÍtência psla Íelta do subítem a) itom 10.1 . dest6 Aviso do ContÍataçáo OiÍata. quando nào sê lusüficaÍ
a impo§ção do penalidad6 mâis gÍâve:
b) Multa da 20% (ünts po. canto) sobre o valor esümado do(s) item(s) pÍsjudicado(s) p€la cootuta do
ío.neccdoÍ. poí qudquêÍ das iníraçóes dos subitens a) a m) do item 10.1:
c) lmp€dimento de licil,ar e conlratar no âmbito da União. pelo píazo máximo do 3 (tÍés) anos. nos casos
dos sutiteírs b) a 9) do ltem 10.1 dêstê Aüso de Contratação DiÍetr, quando não se juslifcar â imposiçáo
de p€nalidado mâis grev€;
d) Oêdaraçâo & inidoneidad€ para lidia, ou contrêtar. qus impedi.á o rgspoílsávêl de lkitar ou cofibata.
no âmbi:o da Adminisl.açâo Pública d,rôta e indiÍrtâ dô todo6 os entea Íodereüvos. p€lo prazo mlniíÍp de 3
(três) anos o márimo de 6 (sgB) Enqi, nos c6sos dc subit€ís h) a l) do ttem 10.1, bom coíno nos demais
câso§ quê jusüfiquêm â imposlçáo da ponslidadc mais gít\rô.
10.3. Na aplicação das 6anções sarão coosíderadoa:
a) A naúr6ze e s grsvirado ds rníraçào comstide;
b) As peculia.iradcs do câto conqêto:
c) As crrcunstáncias agÍlvantgs ou atônuantes,
d) Os danos que dê16 pÍovbrem paÍa â Administraçào Pública:
e) A implantaçáo ou o ap€Ílbçoamênto dc pfogÍaÍIls & intrgaid8do, coírlome norrps e onentaçô€s dos
ôígâos de conl.olo.
10.4. Se a muna aplicâda s as indanizsçóes cablwis híôm suporioÍês âo valor de pagâmenlo
evêntualmente devrdo pela AdminislraÉo rc contratado, alêm da peíús desse valoÍ. a diíerençã será
desconi,ada da garanta prestada ou ssrá cobrada ludbalmêntg.
10.5. A pena[dâde dê múlta podê ser aplicada qJmulativamente com as demais sançóes.
10.6. Se. duranle o processo de aplicação de penalidade, houver irÉiqos de práhca de rnÍraçáo
adminslrativa lprficada pela Lei nô 12.846, de 1ô de agosto de 2013. como ato lesivo â administ.aÇão
pública naconal ou eslrangerra. côpias do pí@asso administmhvo nêcêssáriâs à apurâÉo da
responsabilÉade da êmpÍEsa dgvêrào ser remelidas à aulondãde compelênlo. com despacho
íundamontado, pala cÉncla e decisâo sobíe a eventual instauração de investgação praliminar ou Processo
Adminrslí'átivo de Rêsponsabrüzação - PAR.

Í.ÂIH ANN: MatR^ Ol ^rtuôr'@crn F
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A apura€o € o julgamsnto c,as dsmais inÍÍaçóos edministíatvas ôà) considerades como
Administ açào PúUica ôacbnal ou estrangeiEt nos t.rrmos da Lei n' '12.846, dê 10 dê agosto de 2013,
seguiÉo seu .ilo normal na unidade administrêtrva.
10.8. O p.ocassamento do PAR nâo intsísí€ ,ro seguimenlo rÊgular dos processog administratr;)s
êspêcilicos pâra apuraÉo da oconência dc danos c pÍliuízos à Âdmirfttraçà) Pública rÊsultantes dê ato
lesivo coínêtrdo por pessoa jurídi€. com q, s€m I p8ÍtidpaÇào de ag€nte puuico.
10.9. A aplicaÉo d€ qualq]!Í das pênalidades p.€tista6 ro.lizaí-6e.á qn píEesso administÍativo qoô
asssgurãrá o contraditório e a ampla deÍ8§a & brn€c€doí/adjudacaláÍb. observando-sa o p.ocadim€nb
prevrslo na Ler nc 14.133, dô 2021, e subsid6{í8.nantr Í!ô Loi no 9.78,1, ds '1909.

cúUsuLA DÉcI A PRITEIRÂ - DA REscISÀo GoÍiITRATUAL:
1 1 .1 - O anslrumento contralual poderá seÍ .escindido de coôíormidade com o disposlo no6 arts. 1 15 a 123
da Ler ne 14.1332021;
11.2 - Na hipólese de ocorrer â roscisâo admjnistÍaliva prevista no an. 138 da Lei no 14.133/2021. à
CONTRÂTANTE sáo asseguÍirdos os direilos previslos no arl. 138, § 20 da Lei citada.

cúusuLÂ DÉct A sEGuNoA - DA FtscAlrzÁÇÀo oo oBJETo:
12.1 - A êrecuçáo do ContÍato sêrá âcompânhede 6 fiscàlizâda polo Fiscal dê Cont.ato, de eco.do coín o
estabel€crdo no Art. 1 í 7 da Lai 14. Í 33i,/202 í .

CLAUSULA DÊcI A ÍERCEIRÂ - DA DoTAÇÂo oRÇAUENTÂRI.À:
13.'l - As óespesôs decoÍenles da contrataçâo do objeto deste Coôtrato co«erâo por contâ da Dolação
Oíçamenlána n' 01.01.0í.031.0001.2.001. €lementos de dêspês8s no 3.3.90.39.00.

GúU9ULA DÉCIHA QUARTA - oDELo oE ExEcUçÀo DO oBJETo:
t4.1. IA|UTENçÀO PREVEIÍVA: A manulenção prevenlrva tÊm a fnalidadê de mantoí os
equipamentos em peÍteitas coodiçôes de uso Ob€decerá a uma rolina programada, uma vez ao mês, no
hoíárb do íunclonamonb dã Cámara de Eh às 17h. em c,ias úters ou em horá.ios julgados convaÍÍantas
nos fns de semana ou íoÍiados, consislando am:
14.1.t.Veriícação tácnica no6 eeuipaÍnentos que compõê o sstema;
14.1.2.ExscuÉo de aiustgE, ÍBgulag€ns. limpeza internã, tests goral do funcicnamsnto dos squipamentos,
reparG eín goral, rBmanoiaíngnios, instalações e consoíos de liaçóes.
14.2. A CONTRÂTAOA .êalizarà a píimeira manutenção píevenliva no pÍimei.o ÍrÉs dô úgôncia
do contÍato, êín daia a sêr defnÉa pelo ,iscal do contrato designado pelo CONTMTANTE.
14.3. A CONTRÂTADA têíá o pÍazo máximo de 06 (SEIS) horôs para conclur or serviços da manutençâo
preventiva,
14.4- A empÍÊsa podêrá solicitar pÍorÍogação do píazo em üÍtude do grau de dillqrldade pâra a realizaÇão
da manutsnÇào praventiya, desde qug devilamenlg comp.ovado.
14.5. UÁNUTEÍ{çÀO CORRETMA: Aquela dostinâdâ e rsmover os dâí€itos ou Ídhas apÍesôntadas
pêlos equipsmontos que vgÍlham a coÍÍrpÍorÍroter o s€u dogempsoho. compí€endendo inclugiw. ajl,§t€s e
r€paros necassárlos, íemanejamor{o. inslalaçô6a.
t4.5.l.A mânuboçâo corÍgl,va, da,-§e.á rtraváa d6 sdaitaçáo do fiscal da CONTRATANTE, 6nl dias úters.
d€ntro das possitilirad6 noímais, no ho.á,io d6 êxpedioírto.
íá.5.2.Os châmâdos para ínanut€nção coíetiv8, Íeilos pelo íiscal da CONTR TÀNÍE. deveíão seÍ
atendrdos quanlas vezês bí€ín necessánas.
t4.5.3.4 abenura do chaÍnado deverâ seÍ íeita alEvás do têlêhne ou co.rBb slsmnico ,omecido pêlã
CONTRATAOA.
14.5.4.A CONTRATAOA d€vorá abndar ao chamado da CONTRATANTE. quantas vezes íoÍem
necessárias, em no máÍmo 04 (quâúü) horõ, contados da coíunicaÉo do deíeito ao inioo da
manulençáo corretiva € deveÉ cooctuir or serviçe e,n ro máximo 24 (vintê e quat o) hoías.
14.5.5.4 empresa poderá solicitaÍ pÍorrogaçâo do prazo em viítudo do grau d€ diÍculdade em .êsolver o
deÍerlo apresenlado pelo equrpameoto ou peh dificuldade na aquisrÉo de peÇas ou co.nponentes a ssíem
subslituídos, desde quê devdamênte comp.ovâdo.
14.5.6.4 CONTR^TAOA óeverá transcrever êm íormuláno especifrco (relatório de atendrmento ou oÍdem
de serviço), o deteúo apresontado. e oulras obseívaçôês que se Íizerem nscêssáÍias e colhêr a assinâtuÍa
do ÍeprGsôntaote legal designado pêle CONTRATANTE.
14.5.7.Ouando oco.reí. na execuçáo dos seíviÇos. a necessidade de subsülurÉo de peças e/oú
cornponeôtes elêtrôóicos. a smpresã contratada deverá apíesentar orçemênto prévo discnminendo as
pêças e/ou compoôenles eletónicos a serem substr[lidos, quanhdade, pÍeço unitário e lotal. pâra análise
e aulonzaÉo da Contralanle. antes cla execuçào dos servrços.

KATH ANNE
MEIÂA DA
SILVA
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ShopÊot Eoul.rrxq avcôrd. ro.qoim Cruô'romq n' 1049. l'Ârd.ú. C€ntío, FoÍlrírrcE
cÍ{a: 35.(Éo.n2noor -12 - rns(Rçlo Esr^DU r; 06.920..r.1.1

dmlÍrtsúàth/oe(míoím.(G.tov.hí | rrw-íonrm-...|êg.bí
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.8.O valoí a sga pago aeíoíênto aos sglt@s ds manutenÇãg sorá íixo. cooíolme o
pÍopGta do liciiante
14.5.9.A CONTRATADA deverá propor a substituiçáo dos compoôentes que aprês€ntarem erce§sos de
d€re gs, consderando-se êxcessos a ocorência do 03 (tíês) soti.itaçôes de mânutençáo conetrva pa€ o
mesmo componenle num pê.lodo dê 30 (tínta) dia8. contados a paÍtrr da priÍn€ira solicitaÉo.
14-5.10. Caso s€la neçrssátia â Íeti.Eda do oquipârnerto para lins d€ mãnutençáo, a ContÍatâda
provrdenciaÉ a rmediala Inatalaçâo de outao oquipanr€nio com as m63ílâ6 caÍacteíisticas. que poõêaá seí
retjíado qúando dâ rernslialaçáo, devrdamenta íwisadâ e,/ou rôcuperada.
14.6. A preslâÉo dos sêNiçoa devoíá ser realizada na sade da Câmara iiirnicrpal de Foírm, localizado
ao Shopprng Boulevard. Avenida Joaquim CrÊóslomo, n'1049, t'ander. Cootro. FoÍlim/CE. CEP:62815-
000.

cúusuLA oÊcrÍúA eu fiA - oo FoRo:
15.'l - Para dirimiÍ qualque. conlrovéÍsia dgcoÍÍ€nle d€sts Coírlralo, o Foro comp€lenle ó o do Municipio
de Foítim, Estado do cesrá. em obediêncra disposlo ao an€o 92. § 10 da Lei 1i1.133/202'1.

E, estaftro às pâ.tes acêítadas. assinam o presante lnEtrumento. em 02 {duas) vras. p€raota dues
testemunhas que tarntÉm o assinam, paía que produzam seus juridicos e legers 9f€ilos.

FoÍtim - CE. l0 de iulho de 2024

x TH ANilt ME|RÂ OA Àl!úô.'!!.rt'P,út{

9MONA59r' /5r(r7E!O/r

Krth Annâ Ll.. O. SllY. Slmon.3rl
Presidente dB Câmâra Municrpal

COIITRATA'{TE

$-.ub
Augulto C. dor Santo. - ME
CNPJ n' 10.570.39&0001-22

CONTRATADÂ

CPF

(i I

01 i,

Shopgrog Boulrrard, AveoÉa FaguÍÍ Cí6óíomo, n' 1049. l' 
^rdôÍ. 

C€fltro. Fo.trÍrvcE

cNpr: 35 050 z2[00r-r 2 - rt{ÍRçÀo EsT Du^!: 06.920.,i41-l
âdmnl$ràtvo@cmíoÍtúr-(r,8ov.bí | wtt/w.íonm.c€ le&bÍ

rONt: (88) ,al 1 I 575

MUNICIPAL DE FORTIM
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CoNTRATO No 05/2025

CONTRATO OE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS OUE ENTRE SI CELEBRAM
DE UM LADO. O FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚOE OE NOSSA SENHORA DAS
DORES/SE, E. DO OUTRO. A EMPRESA
SUPRY NET COMERCIO OE PEÇAS E

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA _ LTDA.,
OECORRENTE DA ATA OE REGISTRO DE
PREÇO N' 1. DISPENSA OE LICITAÇÃO N"
0212025.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, Íeuniram-se de um lado o FUNDO
MUNICIPAL OE SAUDE OE NOSSA SENHORA OAS OORES, ESTADO DE SERGIPE.
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no 1 1 .389.851/0001-94, com sedê à
Avenida Liberdade. S/N. Bairro CenÍo, CEP: 49600-000, Nossa SenhoÍa das Dores/SE,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representado por seu gestoÍ, o Sr.
IZOERIO WIVERSON OE JESUS SOUZA, inscrito no CPF sob o n' 044.XXX.835-XX
SSP/SE, do outro lado a empresa SUPRY NET COMERCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS DE
INFORMATICA - LTDA.. doÍavante denominada CONTRATAOA. inscrita no cadastro geral
de pessoas .iurídicas - CNPJ sob o no 09.097.806/000 1-14, estabelecida na Av. Presidente
lvlédici, no '105, Bairro Centro, Cep: 49.60G00 municipio de Nossa Senhora das Dores/SE,
representada pelo seu Sócio Administrador Tiago Oantas de Melo, brasileiro, portadoÍ do
RG n'331624-0 SSP/SE, e CPF no 033.696.885-06, residente e domiciliâdo na Av. Augusto
Franco. no '115, Bairro Centro, Cep:49.600-00, Nossa Senhor das DoreVSE, tendo em vista o
que consta na Dispensa de Licitação no 2 e em observância às disposições da Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no 2,mediante as cláusulas e condiÇóes a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO ÍArt. 92. I E II}
1.1. O objeto do presente instrumenlo é a contratação de serviço de manutenÉo
preventiva e corretiva dos equipamentos de informáticâ, especificado no TeÍmo de Referência
Unificado.

01

Especificação Und Qtd
Valor

Unitário
R$

Valor Total
R$

Serviço de manutençâo preventiva e
coÍretiva dos equipamentos de
informática.

lúês 12 2.500,00 30.000,00

RUÂ loÂo Dos REts LIMÀ Nmo, fi.6.1- BÁtRRo cENTRo. cEp: 49.600-00
NOSSÂ SENHORÂ DAS OORES. SERCIPE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNIcÍpto DE NossA SENHoRA DAS DoREs

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.2. Vinculam êsta contratação, independentemente de transcrição
O Termo de RefeÍência Unificado,
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA SEGUNoA - vIGÊNcIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a paÍtir da assinatuÍa dêste

CLAUSULA TERCEIRA - MOOELOS DE E UCÃO E GESTÃO CÔNTFIÀTUÀIS íArI 9 2

tv v xv t

3.1 O regime de exêcução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prâzos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de ReíeÍência. anexo a este Contrato.

cLÁUSULA QUARTÀ: SUBCoNTSATACÃO
4.1 Não será admitida a subconlratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA . PRECO
5.1 O velor mensal da contrataÇão e de R$ 2.500,00 (dois mil ê quinhentos reeis),
perÍazendo um valoÍ total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por 12 (doze) meses de prestação
dos serviços objeto do presente contrato.
5.2 No valor acima estão incluidas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
tÍabalhistas, previdenciáÍios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efêtivemente fornecidos.

T GAMENTO art.92
6 1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele reÍerenles encontram-
se definidos no Termo de Referência. anexô â êste Contrato.

CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE (aÉ. 92. v)
7 1 Os preços inicialmente contÍatâdos são fixos e irreajusláveis no pÍazo de um ano, contado
da data de assinalura deste contrato.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pÍeços
iniciais sêráo reâjustados, mediante a aplicação, pelo conÍatante. do indice INPC - indrce
Nacional de Preços ao Consumidor de correçáo monelária exclusivamente para as obrigaÇôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a
partir dos efeitos flnancêiros do último Íea.iuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do lndice dê reajustamento, o contÍatante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deíinitivo(s).
7.5 Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obÍigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

RrrÁ loÁo Dos REls LtMA NETo, Nc 64 - BÁrRRo cENTR0. cEp: 49.600-00
NOSSA SENHORÁ DÀS DORES. SERGIPE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÁ DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

RtiÁ loÁo Dos REts LIMÁ \l:To. N! 6.1 - 8ÂlRIrO CENTRO. CEP: .19.600-00

NOSSÂ SINIIORÁ DÂS DORES. SERCIPE
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7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser e)dinto(s) ou de
qualquer Íorma não possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegeÍão novo índice
oficial, parâ rêaiustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste seÍá realizado poí âpostilamento.

CúUSULA OITAVA . OBRIGACOES DO CONTRATANTE ÍArt, 92. X. XI E XIV)
Sáo obÍigâÇões do Contretentê:
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contÍato e seus anexosl
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelêcidas no Termo de Rererência;
8.3 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorÍeçôes veriÍicadas no
objelo fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas:
8.4 Acompanhar e fiscalizaÍ a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigaçóes pelo
Contratado conÍorme normativos vigentesl
I .5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. '143

da Lei no 14.1 33, de 2021 i

8.6 EÍetuar o pagamento eo Contratado do valoÍ correspondente à execuÉo do objeto, no
prazo, íorma e condiÇões estabelecidos no presente ContÍato e no Termo de Referência;
8.7 Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrâto;
8. I CientiÍicar Comissão Permanente de Processo Administrativo vinculada à Secretaria
Municipalde Controle lnterno para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento
de obÍigações pelo Contratado;
8 9 Explicitamentê emitiÍ decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclameções íelaclonadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
âjustê.
8.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias Consecutivos, a contar da data do
protocolo do reque.imento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos dê reestabelecimento do equilÍbrio êconômico-Íinanceiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias Consecutivos.
8. '12 Comunicar o ContÍatado na hipólese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2o. de Lei no 14.'133, de ?021.
8. 13 A Administração não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrãto, bem como por
qualqueÍ dano causado a tercêiros em decoÍrência de ato do Contratado, de seus
empregados, pÍepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA . OBRIGACOES OO CONTRATAOO (Art. 92. XIV. XVI E XVII)
9.1 O Conkatado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e dê seuE
anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do ob.ieto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
9 2 Manter pÍêposlo aceito pelâ Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execuÉo do contrato.

v á--
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPTO DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES

FUNDO MUNICIPÂL DE SAÚDE
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9 3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente .lustificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da ativadade.
9.4 Atender às determineções regulares emitidas pelo flscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll):
9.5 Alocar os empregados necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitaÇão e conhecimento edequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
alender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6 Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empíegados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do ob.leto, de acordo
com o Código de Defesa do ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo Íeduzindo essa Íesponsâbilidade a

Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará
autorjzado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editel, o velor
correspondente aos danos sofridos;
9.8 Não contratar, duÍante a vigência do conlreto, côniuge, companheiro ou parente em linha
rela, colateral ou por aÍlnidade, até o terceiro greu, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou
gestor do contrato, nos teímos do aítigo 48, parágraÍo único, da Lei n" 14.133, de2021.
I 9 O contÍalado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato..iunto
com a regularidade perânte e í azenda Municipal; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos
fedeÍais e à Dívida Ativa da União. abrangendo as ContribuiçÕes Sociais e os Créditos
Tributários relativos às contribuiçÕes sociais previstas nas alíneas "a", 'b" e "c" do § Unico do
art. 11 dâ Lêi n'8.212. de24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n'
1.751 . de 0?11012014,3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e
5) Certidão Negativa de Debilos Trabalhistas - CNDT;
I 10 Responsabilizar-se pelo cumpÍimento des obrigaÇões previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias ê as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao Contratante;
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso. a qualquertempo, ao local dos tÍabalhos. bem como aos
documenlos relativos à execução do empreendimento.
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estela sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.14 Promover a guarda, manutençáo e vigilância de maleriais, ferramentas, e tudo o que Íor
necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as determinaÇÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçÕes de seguranç4, higiene e disciplina.

loorrri,rtp.L
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RlrA loÂo Dos REts LIMÁ N ETo. Nç 64 - BAIRRo cENTRo, cEp: 49.600-00
NOSSA SENTIORA DÁS DORES. SERGIPE

v



rJ'; t

É

(à

I
il

(
§
i

§.
o,,

oo
J

.,,:[açjo

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÁ DÂS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execulivos que Íujam às especiÍicações do memorial descÍitivo ou
instrumento congênere.
9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18 lvlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação:
9.19 Cumprir, durante todo o peÍÍodo de execução do contrâto, a reserva de cargôs prêvista
em lei parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apÍendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. 116);
9.20 Comprovar a reserva de caÍgos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
íiscâl do contrato, com a indicação dos empregados que pÍeencheram as referidas vagas (arl.
1 '16, parágraÍo único);
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidâs em decorrência do cumprimento do
contrato:
9.?2 Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmênte em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 14.133, de 2021;
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes dê âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratanle;

CLÁUSULA OECIMA - GARANTIA OE EXECUEÃO ]Art, 9EIIIE XIII)
10.'l Nâo haverá exigência de gaÍantia conlralual da execução

LÀUSULÁ DE ct A PRIME RA-IN ÕES E SAN ES ÂDMINISTRATIV Àsl aà 92M FRÀC crl
xtv)
1'1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuÇâo parciel do contrato,
b) der causa á inexecução parcial do contÍato que ceuse grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o Íetardâmento da êxecução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentâçâo falsa ou prêstar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f) praticar ato fÍaudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaudê dê qualquer nalureza;
h) praticaÍ ato lesivo previsto no art. 5o dâ Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes
sançÕes:

i) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parcialdo contrato,
semprê que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o,
da Lei no 1a.133, de 20211;
ii) lmpedimento dê llcltaÍ ê contratar, quando praticadas as condúas descritas
nas alíneas "b", "c" ê "d" do subilem acima dêste Contrato, sêmprê que não se

v
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justiíicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 40, da Lei no 14.'133. de
2021),.
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "ê", "f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alÍneas "b", 'c' e "d", queJustifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)
dias:

a. o atraso superior a 10 (dez) dias autoÍiza a

Administraçáo a pÍomovêr a eíinção do contralo por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021 .

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do ob.ieto;

11.3 A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obÍigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n0

14.133, de 2021)
'11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021\.
11.5 Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (âí. 157. da Lei n" 1 )
1 1.6 Se a mulla aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valoÍ do

pagamento eventualmente devido pelo Contratanle ao Contratado. além da peÍda desse
valor, a diferença será desconteda da garantia prestada ou seÍá cobrada judicialmente
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.7 Previamente ao enceminhamento à cobÍança ludiciel, a multa podeÍá ser recolhida
adminastrativamente no pÍezo máximo de 15 (quinze) dies, â contaÍ da data do
recebimento da comunicação enviâde pela autoridade competênte.

11.8 A aplicaÇão das sanções realizar-se.á em processo administÍativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e pârágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaragão de inidoneidade para licitaÍ ou
contÍatar.

'í'1.9 Na aplicaçáo das sançõês serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.133, de
?021)

a natureza e a gravidade da infração cometida:
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agÍavanles ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas ê orientâçÕes dos órgâos de controle.
11.10 Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lêi no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados

a
b
c
d
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na Íeferida Lei (ert. 159).

11.11 A personalidade .lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilÍcitos previstos nestê Contrato ou para provocar conÍusão pâtrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juÍídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa.iuÍídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligeção ou controle, de íato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório. a ampla deÍesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. '160, da Lei no 14.133, de 2021)
11.1? O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas. para íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastío Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no'14.133, de 2O?1)

'11.13 As sanções de impedimento de licitar e contretar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabililação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

11.14 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para íns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Arl. 161, da Lei n" 14.133. de 2021).

11.14.1 Da mesma forma deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
contado da data de aplicação de sanção. informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadaslro
Municipal de Empresas lnadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de
Controle lntemo.

ct-Áusuua oÉctua SEGUNDA - DA exrtNcÂo CoNTRATUAL (art. 92. xtx)
12.1 O contrato pode ser exlinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele êstipuladas. ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo l3T da Lei n"
14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

12.2 Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesme Lei.
12.3 A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa náo

ensejará a rescisão se não ÍestringiÍ sua capacidade de concluir o contrato.
1?.4 Se a operação amplicar mudança da pessoa juridica contratada, deveÍá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

'12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12 5.3 lndenizaçõês e multas.

12.6 A extinçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (arl. í3í, caput, da Lei n.o 14.133, de 20211.

RUA loÁo Dos REts LIMA NETo. No 64 - B^ÍRRo cENTRo, cEp: 49.600,00
NOSSÂ SEi..IIIOR,\ OAS DI)RES - SERGIPE vr
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLAUSULA OECIMA TERCEIRA - OOTACAO OBÇAUENTARIÁ 1art.!2-!!Il)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos
especificos consignados no Orçamento Geral do MunicÍpio deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
UO:03001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
AçãO: 2068. MANUTENÇÃO DAS AÇÔES DE GESTÂO E DA REDE MUNICIPAL DE
SAUDE
Classificação Econômica: 3390390O - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 15OO1OO2 - TDENTTFICAÇÃO DAS DESP. COM MANUTENÇÀO DA
SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III)
í 4.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÇÕes contidas na
Lei n' 14. '133, de 2021. e demais normas vigentes aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ - e normas
e princÍpios gerais dos contratos.

ÇLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAcÓEs
15.1 Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.'133, de 2021 .

'15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuals, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, âté o limite de 25olo (vinte ê cinco por cenlo) do valoÍ
inicial atualizado do contrato.
15.3 Registros que nâo caÍacterizam alteração do contrato podem ser Íealizâdos por simples
apostila, dispensada a celebÍeção de termo adilivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. dê
2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - FORO (Aí. 92. §íO)
1ô.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE paÍa diÍimir os litígios
que decorÍerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.
E, por se achaÍem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA assinam o
pÍesente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito.iurídico na
presenÇa das testemunhas abaixo identificadas.

Nossa Senhora das Dores/SE, 20 de Janeiro de 2025

DE ESUS uzA
DO s
doC TRAT TE

RU^ loÂo Dos REls LtMÂ N Êro, Nq 64 - BÂtRRo cENTRo, ctip: 49.600,00
NOSSÂ SENHORA DAs DORTJS. SERCIPE
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,,,

Tiago Dantas de Melo
Representante legal do CONTRATADO

1"4 ,í ftl

1

TESTEMUNHAS:

2-
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MUNICIPIO DE MACHADOS
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SETOR DE CONrn,rr,rçÀO

DISPENSA N" DVOOOOs/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOO IO/2024

ducaçâo de Machados - Rua João
l-02. nestc ato reprcsentado pela
ssora. residentc e domiciliada na

cln n'f. cartqira
NTE. e do outro lado NEW NIl,l'

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de E
Pessoa Guerra, 600 - Centro - Machados - PE, CNPJ n" 30.543.7461000
Secrctária de Educação Maria Rodrigues Fernandes, Brasilcira, Profer

de Identidade n"

doravanlc simplesmente CONTRATADO, decidiram as paíes

CLÁUSULA PRL\IEIRÂ - DOS FUNDA]IIEA.TOS:
Este contrato decone da Dispensa de Licitação n'DV00005/2024, processada nos termos da Lei Federal n'
14.133, de l' de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de empresa
especializada para realização da Manutenção Corretiva e Preventiva dos equipamentos de informática do
Fundo Municipal de Educação, por um período de I I (onze) meses, âté o final do exercício de 2024, com
fundamentação legal no art. 75 da lei federal 14.133 de 0l de abril de 2021.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas corespondentes, processo de Dispensa de Licitação n'
DV00005/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que Íicam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitiírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL E
QUATROCENTOS REAIS).

'Iotâl: 26.400,00

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-1í56 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ : 1 1.097.375/0001 -38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

, doravante simplesmente CONTRATA
PROVEDOR DE INTERNET LTDA - RUA 12 DE OUTUBRO, 13 - CENTRO - VICENCIA - PE,
CNPJ n' 13.937.696/0001-29, ncstc ato representado por Suel Ludugério Rufino da Cunha, residente e

t t't',,"E. ( irrlcrnr dc

MÀRCA UNID. QUANT. P.UNITARIO P. TOTAL
de PRÓPRrA UND t2 2.200,00 26.400,00

ÍRABALHANDO PARA O POVO

àÉ

CóD. DISCRIMINAÇÃo
I Manutenção corretiva e preventiva

equipamentos de informática

CONTRA'tO N': 00024/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO DE MACHADOS E
NEW NET PRO!'[,DOR DE INTERNET LTDA, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

domiciliado na
Identidade n'
contratantes assinar o presentc contrato, o qual se rcgerá pelas cláusulas e condições seguintes:

)missáo P. Li.hôçáo
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As despesas do contrato neste exercicio correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

Recursos Próprios do Município de Machados:

03.OOO ENTIDADES SUPERVIONADAS
02.O3I _ SECRETARIA DE EDUCAÇÀO
I236104032.026 MANUTENÇÀO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
33903099 MATERIAL DE CONSUMO

03.OOO ENTIDADES SUPERVIONADAS
O2.O3I - SECRETARIA DE EDUCAÇÀO
I236I I2OI2.OI5. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE ENSINO
33903099 MATERIAL DE CONSUMO

CLÁUSTILA UARTA _ DO PAGAMENTO;

4.2. O pagamento será realizado através de ordem bancrária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
4.2.1Será considerada data do pagamento o dia em que constar como cmitida a ordem bancária para

pagamento.
4.2.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçào, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

Av. Major Joâo Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-í156 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 1í.097.375/0001-38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

CLÁUSULA TERCEIRA - Do CRITÉRIO O o:

4.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em obsewância às normas e procedimentos

adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30
(Trinta) dias, contados da entrega da nota frscal devidamente atestada ao setor competente.
4.1.1 A nota Íiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fomecidos a que se

referir;
4.1.2 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação
devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração;
4.1.3 Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pcndente de liquidação ou qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto.

5.1 Sem prejuím do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das
obrigações decorrentes do contrâto, cabe à contratada:
5.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos
necessários para tanto;
5. 1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus
prepostos, em idênticas hipóteses;
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Comissáo Ê. Li(|tôçáo

5.1 .3 Responder pelos encargos trabalhistâs, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantcs da

execução do contrato, nos terrnos do AÍ. l2l da lei N" 14.133/21, com suas alterações;
5.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da

conhatação, tais como: lranspoÍe, frete, carga e descarga, instalação etc.;
5.1.5 Manter-se durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem ao

contrato;

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-1í56 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 11.097.375/0001-38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

5.1 .6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Adminishação, em caso de rescisão administrativa
previsla no Art. 155 da Lei l4.l33l2l;
5.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais
fomecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalrnente às suas expensas de qualquer produto fomecido
fora das especificações constantes da proposta apresentada;

5.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as dcspesas de seguros, transpoíe, tributos, encargos
trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do Art. l2l da lei N' l4.l33l7l;
5.1.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contmto, sem prévia e expressa anuência da
Contratante;
5.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da pÍoposta e/ou ilstruções do contrato;
5.1.11 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato,
qualquer anormalidade verifi cada:
5.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à

Administração e/ou â terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
5.l.ll Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;
5.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineÍiciência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;
5.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou üansmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;
5.1 .16 Informar na proposta a qualificação do RepÍesentante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome
completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual
o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido conhato (Contrato Social ou Procuração);
5.1.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades
objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
5.1.18 Assumir todas e quaisquer reclamaçôes e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por
prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, c que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE
por terceiros;
5.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a

qualquer época durante a vigência do Contrâto, a qual poderá seÍ efetuada nas dependências da
ONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contrahrais;
5.1.20 Fomecer produtos não adulterados, dentro dos padrões do INMETRO, conforme cada caso;
5.1.21 Cumprk, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou municipais
vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado
causa;
5.1.22 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e produtos em quantidades suficientes para
atender as demandas da contratante;
5.1.23 Fomecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas
pertinentes.

II
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5.1.24 lnformar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e contato teleÍônico válido a hm de

estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convocações, Empenhos, Autorizações de
Fomecimento) entre a Contratada e o Setor competente, responsável pelo envio dos documentos.

CLÁUS SEXTA - DAS OBRIGA ES DA CONTRATANTE:
6.1 Sem prejuizo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe à

contratante:
6.2 PÍoporcionar todâs as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das

normas e condições deste procedimento;
6.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fomecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo

fomecedor;
6.4 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

6.5 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fomecidos, para

imediata substituição;
6.6 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.
6.7. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme artigo I l7 da Lei
Federal 14.133121, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua

execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes

a essas atribuições.6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contÍação, as disposições dos Arts.
I l5 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES:

O contrato Íicará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio constitucional da
ampla defesa:

7.1. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de l% (um por ccnto) sobre o valor
total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato não ficando a adminishação
impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 c 157
da Lei Federaf n" 14.133/2021.

§

§

7.2. Em caso de inexecução total o parcial do contrato:
7.2.1 Advertência;
7 .2.2 Multa de 30oÁ sobre o valor total do contrato;
7.2.3 Suspensão temporária de participação em licitagão e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo nâo superior a 2 (dois) anos;
7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitação perânte a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

CLÁUSULA oITAVA- Do FORNECIMENTO:

8.1 O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/2021, está abaixo indicado e será considerado da emissão do ContÍato:

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-1156 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 1'l .097.375/0001-38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

CiP AI

lnício: 03 (Três) dias.

Comissác P. Licrtôçáo

G
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8.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o hnal do exercício finan
da data de assinatura do respectivo instrumento de contrato.
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8.1.2 Serão rejeitados o fomecimento em desacordo com as determinações no termo de referência, Íicando
os mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor/Fiscal do contrato;

8.3. A entrega dos produtos, conforme autorização de fomecimento/pedido, deveú ser realizado no horáno
de expediente (Das 07:00 às 13:00 Horas), no endereço da contratante: Rua João Pessoa Guerra, 600 -
Centro- Machados - PE:

As entregas deverão ser realizadas no endereço da secretaria emissora do pedido;

. Quando o pedido for realizado pela secretaria de educação, os produtos deverão ser entregues nas

unidades de ensino, conforme instruções constantes na ordem de fomecimento/pedido;

CLÁUSULA NONA _ ExECUÇÃo DoS SERVIÇoS:

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RECISÂo:

l0.l A inexecução total ou paÍcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades especificas, a sua

rescisâo com as consequências contratuais e legais;

10.2 Constituem motivo de rcscisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 14.133121:

10.4. A rescisão do respectivo contrato administrativo se operará independentemente de notificação prévia,
desde que a empresa vencedorâ do certame licitatório deixe de cumprir as obrigações ora assumidas, e nos
seguintes casos: I - A não conclusão do objeto contratado sem prejuízo da penalidade referida na cláusula
anterior; [ - Fato superveniente que implique na manifestação pelo Poder Público, de nâo atendimento de
interesses públicos, em materia de prioridade; lll - Quando â empresa contratada descumprir com as

obrigações decorrentes da legislação trabalhista, em especial as que ditam normas de segurança no
trabalho;

10.5. O Município de Machados podcrá, se o interesse público exigir, declarar rescindido de pleno direito o
respectivo contrato administrativo, independente de interpelação judicial, não cabendo a empresa
vencedora qualquer direito à indenização ou ressarcimcnto.

CLÁUSULA DÉCIMA PR]MEIRA - DA
TRANSFERÊNCIA:

cEssÃo, DA SUBCoNTRATAÇÃO OU DA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (8í) 3649-í156 l'115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 1l .097.375/000í -38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

9.1.O objeto deste instrumento será prestado mensalmente até que seja atingida a quantidade total
conüatada e somente mediante a apresentação de autorização, devidamente preenchida e expedida pela
autoridâde competente ou responsável por ele designado.
9.1.2 Serâo rejeitados os serviços em desacordo com as determinações no termo de referência, ficando os

mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor/Fiscal do contrato;

l0.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. l3 7 da Lei F ederal l4.l33l2l .
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MUNICIPIO DE MACHADOS
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO DE MAC}TADOS

SETOR DE CONTRATAÇÃO

A contratada assume exclusiva responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita
execução das obrigações contratadas. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinado, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante
ou a terceiras na execução deste contrato.

A contratada também se obriga a manter, durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no processo de contratação.

O contratante nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS . LEI N" 13.709/2018

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os

dados pessoais c os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n' 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;

As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em decorência da execução contatual,
por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente instruidos nesse
sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até l0 anos
contâdos de seu termo final.

A CONTRATADA declara que se compromete a adequar todos os procedimentos intemos ao disposto na
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

O Elc
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O CONTRATANTE e a CONTRATADA se compÍometem a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relâtivos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
a) o tÍatamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts.
7" e/ou I I clc23 daLei 13.70912018;
b) o tratamento seja limitado às atividades necessiírias ao atingimento das finalidades de execução do
conÍato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinaçào judicial;
c) encerrada a vigência do contrato ou nào havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,

sejam eles sensíveis ou não, a CONTRÁTADA interromperá o tratâmenlo dos Dados Pessoais
disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado
pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópiâs porventura
existentes (seja em formato digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA teúa que manter os dados
para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-1í56 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 11.097.375/0001-38 - e-mail: prefêitura@machados.pe.gov.br
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No prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, A CONTRATADA Íica ob
CONTRATANTE qualquer incidente que implique violação ou risco de violação
inclusive acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas
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alteração, comunicaçâo ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, de modo a possibilitar a

adoção das providências devidas, dispostas no aÍ.48 da Lei Geral de Proteçâo de Dados, bem como o
atendimento de questionamentos das autoridades competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
GERENCIAMENTO:

DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E

Serão designados pelo Contatante rcpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos

termos do An. I 17, da Ler 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsÍdio de informações peíinentes
a essas atribuições.

Scrâo atribuiçôes do gestor do contrato:

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabivel, garantindo

a defesa prévia à Contratâda;
c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;
d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;
e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
g) Propor aplicação de sanções adminishativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuais e legais;

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja

ultrapas sado;
j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
k) Recebimento de bens, ateste de notas e fâturas, controle financeiro, gestão de prazos e hscalização;

a) Ter pleno conhecimento dos termos conkatuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas,
assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in
concreto tanto da administÍação contratânte quanto da conÍatadâ.
b) Coúecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a hnalidade de definir e estabelecer as

estratégias do fomecimento do objcto, bem como haçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento
do contrato.
c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como deÍinido no contrato e dentro dos prazos
estabelecidos.
d) Exigir da contratada o Íiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes
das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - CentÍo - Machados - PE - Fone: (81) 3649-í156 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: 11.097.375/0001-38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br
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Serão atribuições do fiscal do contrato:
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-.e) Comunicar à Administração a necessidade de alteraçõ
da forma de seu fomecimento, em razão do fato superv
compÍometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

es do quantitativo do qbjeto oç;lar't'"ffi,"
eniente ou de outro qualquer, 'Que

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra
especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimenlo,
a hipótese de ouro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceilo pela
Administração;
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
h) Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo:

TESTEMUNI.IAS

Machados, 29 de fevereiro de 2024

PELO CONTRATANTE

\I.\RIA RODRIGUES FERNA\DES
CPF n'
Secrctária Municipal de Educação

PI:LO CONTRATADO

Suel Ludugério Rufino tla Cunha
NEW NET PROVEDOR DE INTERNET LTDÀ
CNPJ n' I 1.917.696/0001 -29

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-Í156 1115811552
CEP: 55740-000 - CNPJ: í 1 .097.375/0001-38 - e-mail: prefeitura@machados.pe.gov.br

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Bom Jardim.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas
paÍtes e poÍ duas testemunhas.
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